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OBJETO:  Contratação  de  empresa  especializada  em  engenharia  elétrica,  para  prestação  de
serviços  de manutenção preventiva e corretiva na subestação de energia elétrica do prédio que
abriga o Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC, conforme especificações  detalhadas no Termo de
Referência (Anexo I do edital).  

Registro de
Preços? 

Vistoria Instrumento Contratual Forma de Adjudicação

NÃO * Não Exigível Nota de Empenho VALOR GLOBAL

* Telefone para agendamento da vistoria: (69)....

Licitação
Exclusiva ME/EPP?

Reserva Cota
ME/EPP?

Exige Amostra/Dem.? Dec. Nº 7.174/2010? **

        NÃO         NÃO NÃO NÃO

**  Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração
pública federal.

Prazo para envio da Proposta e Documentos de Habilitação: 

O  prazo  será  encerrado  com  a  Abertura  da  Sessão  Pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio da proposta e documentação.

Pedidos de Esclarecimentos: Até 03 dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão
pública.

Impugnações: Até  03 dias úteis antes da data
fixada para a abertura da sessão pública.

Endereço:  pregoeiro@trt14.jus.br Endereço: pregoeiro@trt14.jus.br 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020
(Processo Administrativo Eletrônico PROAD n.° 10355/2019)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região, por meio do Pregoeiro, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,
com critério  de  julgamento Menor  Preço,  nos termos da Lei  nº  10.520,  de  17  de julho  de 2002,
Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, do  Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP, nº 03,
de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488,
de  15  de  junho  de  2007,  do  Decreto  nº  8.538,  de  06  de  outubro  de  2015,  aplicado-se,
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigência estabelelidas neste Edital.

1 - DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa especializada em engenharia elétrica, para prestação de serviços  de
manutenção preventiva e corretiva na subestação de energia elétrica do prédio que abriga o Fórum
Trabalhista de Rio Branco/AC, conforme especificações detalhadas no Termo de Referência (Anexo I
do edital).  

1.2 -  Modo de Disputa: Aberto

1.3 - A presente licitação é pelo Valor Global.

1.3.1 -  O critério de julgamento adotado será o menor Valor Global.

1.4  -  Os preços unitários  da  planilha  orçamentária  que acompanha a Proposta não poderão ser
superiores aos preços unitários máximos da planilha orçamentária do edital. 

1.5  -  Em  caso  de  discordância  existente  entre  as  especificações  deste  objeto  descritas  no
Comprasnet e as especificações constantes neste Edital, prevalecerão as especificações do edital. 

1.7 – Dos preços máximos do objeto do edital.

ITEM 1

Item Descrição Valor Global R$

1
Serviços  de manutenção preventiva e corretiva na subestação de energia
elétrica do prédio que abriga o Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC 97.312,33

1.8 - Constituei   ANEXO OBRIGATÓRIO da Proposta   a apresentação da Planilha Orçamentária  .

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1 -  A despesa está prevista no Programa de Trabalho: 02.122.0571.4256.6020 – Apreciação de
Causas Trabalhistas – Natureza da Despesa: 3390.39.16 – Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica
(Manutenção de Conservação de Bens Imóveis). 

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2 -  O cadastro no SICAF deverá ser  feito no Portal  de Compras do Governo Federal,  no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
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3.3 -  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos  praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão  ou  entidade  promotora  da  licitação por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

4 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1 -  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.  

4.2 - Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.3 - A participação não é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

4.4 -  Será  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para  as  sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  34  da  Lei  nº  11.488,  de  2007,  para  o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.5 – NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.5.1  -  proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,  na  forma  da
legislação vigente:

4.5.2 - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.5.3 -  estrangeiros  que não tenham representação legal  no Brasil  com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.5.4 - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.5.5 - que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou
liquidação;

4.5.6 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.5.7  -  organizações da Sociedade Civil  de  Interesse Público  -  OSCIP,  atuando nessa condição
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.5.8 - instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa/SEGES nº
05/2017)

4.5.9 -  Nos termos do art.  5º do Decreto nº 9.507,  de 2018, é vedada a contratação de pessoa
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a)  detentor  de  cargo  em comissão  ou  função  de confiança  que  atue  na  área  responsável  pela
demanda ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
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c) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente
em  linha  reta  ou  colateral,  por  consanguinidade  ou  afinidade,  até  o  terceiro  grau  (Súmula
Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do
Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.5.10 -  Nos termos do art.  7°  do  Decreto n°  7.203,  de 2010,  é vedada,  ainda,  a utilização,  na
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.6 – Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não”  em
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações, no momento do envio
da proposta: 

4.6.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.1.1 - que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.6.1.2 -  nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.6.1.3 - que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.6.1.4  -  que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.6.1.5 - que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores; 

4.6.1.6 - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.1.7 - que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

4.6.1.8 - que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

4.6.1.9 - que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº
8.213, de 24 de julho de 1991  ou declaração de sua inaplicabilidade.

4.7 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, propostas com a descrição do
objeto ofertado e o preço, acompanhadas dos documentos de habilitação exigidos no edital, até a
data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2  -  O  envio  da  proposta,  acompanhada  dos  documentos  de  habilitação  exigidos  neste  Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3  -  Os  licitantes  poderão deixar  de  apresentar  os  documentos  de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,
§ 1º da LC nº 123, de 2006.
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5.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6 - Até a abertura da sessão pública,  os licitantes poderão retirar  ou substituir  a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas,  o  que  somente  ocorrerá  após  a  realização  dos  procedimentos  de  negociação  e
julgamento da proposta.

5.8  -  Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor  classificado
somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  pregoeiro  e  para  acesso  público  após  o
encerramento do envio de lances.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

6.1.1 - Valor unitário do item;

6.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas,  tributários,  comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta  ou  indiretamente  no
fornecimento dos bens;

6.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação;

6.7 - Os licitantes devem respeitar  os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1  -  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo
legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas
necessárias  ao  exato  cumprimento  da  lei,  nos  termos  do  art.  71,  inciso  IX,  da  Constituição;  ou
condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato. 

7  -  DA ABERTURA DA SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

7.1 - Abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis,
ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3  -  A não  desclassificação  da  proposta  não  impede  o  seu  julgamento  definitivo  em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3 -  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4  -  O sistema disponibilizará  campo próprio  para  troca  de mensagens  entre  o  Pregoeiro  e  os
licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

7.5.1 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser
de no mínimo 0,1% (um décimo por cento).

7.8 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.9 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 -  A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos
do período de duração da sessão pública.

7.11 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12  -  Não havendo novos  lances  na forma estabelecida  nos  itens  anteriores,  a  sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.13 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente e excepcionalmente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço

7.14 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

7.14.1  - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.15 -  Não serão aceitos 2 (dois)  ou mais lances de mesmo valor,  prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação. 

7.19 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos. 

7.20 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.21  -  Em  relação  a  itens  não  exclusivos  para  participação  de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à
Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema identificará  em coluna própria  as
microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  participantes,  procedendo  à  comparação  com os
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim  como  das  demais
classificadas,  para  o  fim  de  aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44  e  45  da  LC  nº  123,  de  2006,
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.22 -  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23 - A melhor classificada nos termos do item anterior  terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.24 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desistaou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno  porte  que  se  encontrem  naquele  intervalo  de  5%  (cinco  por  cento),  na  ordem  de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.25  -  No caso de equivalência  dos  valores  apresentados  pelas  microempresas  e  empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.26 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus
às margens de preferência, conforme regulamento. 

7.27 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens produzidos:

7.27.1 - no pais;

7.27.2 - por empresas brasileiras; 

7.27.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4  -  por  empresas  que comprovem cumprimento  de  reserva  de  cargos  prevista  em lei  para
pessoa  com deficiência  ou  para  reabilitado  da  Previdência  Social  e  que  atendam  às  regras  de
acessibilidade previstas na legislação.

7.27.5 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas. 

7.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.29 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24 (vinte e quatro)
horas,  envie  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  após  a  negociação  realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.30  -  Após  a  negociação  do  preço,  o  Pregoeiro  iniciará  a  fase  de  aceitação  e  julgamento  da
proposta.

8 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 -  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e
no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

8.2 -  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível. 
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8.2.1 -  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários  simbólicos,
irrisórios  ou  de  valor  zero,  incompatíveis  com  os  preços  dos  insumos  e  salários  de  mercado,
acrescidos  dos  respectivos  encargos,  ainda  que  o  ato  convocatório  da  licitação  não  tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

8.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a  legalidade  das  propostas,  devendo  apresentar  as  provas  ou  os  indícios  que  fundamentam  a
suspeita.

8.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, (24) vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.

8.5  -  O  Pregoeiro  poderá,  em  diligência,  convocar  o  licitante  para  enviar  documento  digital
complementar, sem prejuízo dos itens 5 e 7.29 , por meio de funcionalidade disponível no sistema, no
prazo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada
do licitante, por tempo razoável e adequado, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro. 

8.7 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9 -  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.10 -  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.10.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9 - DA HABILITAÇÃO 

9.1 -  Como condição prévia  ao  exame da documentação de habilitação do licitante detentor  da
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro    verificará  o  eventual  descumprimento  das  
condições de participação, especialmente quanto à   existência de sanção que impeça a participação  
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 - SICAF;

9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.3 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
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ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1  -  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.3.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

9.1.5 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate  ficto,  previsto  nos  arts.  44  e  45  da Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  seguindo-se  a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.6 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.1.7 - O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no
SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.1.8 -  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam  vigentes  na  data  da  abertura  da  sessão  pública,  ou  encaminhar,  em  conjunto  com  a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.1.9 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.1.9.1  -  Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,
necessários  à  confirmação  daqueles  exigidos  neste  Edital  e  já  apresentados,  o  licitante  será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 3 (três) horas, sob pena
de inabilitação.

9.1.9.2 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade
do documento digital.

9.1.9.3 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

9.1.9.4 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.1.9.5 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos  pertinentes  ao  CND  e  ao  CRF/FGTS,  quando  for  comprovada  a  centralização  do
recolhimento dessas contribuições.

9.1.10 -  Ressalvado o disposto no item 9.1.2, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

a) habilitação jurídica;

b) qualificação técnica;

c) regularidade fiscal e trabalhista (Lei n. 12.440/11); e
d) declarações legais.

9.1.11 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
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9.2 - Habilitação Jurídica: 

9.2.1 - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.2.2  -  Em  se  tratando  de  microempreendedor  individual  –  MEI:  Certificado  da  Condição  de
Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.2.3  -  No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -
EIRELI:  ato  constitutivo,  estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.2.4 - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.2.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.2.6  -  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  sociedade  empresária  estrangeira  em
funcionamento no País;

9.2.7  -  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da
consolidação respectiva.

9.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista:

9.3.1 -  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.3.2 - prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria  Conjunta  nº  1.751,  de  02/10/2014,  do  Secretário  da  Receita  Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.3.3 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.3.4  -  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  justiça  do  trabalho,  mediante  a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.3.5 -  prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.3.6 - prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.3.7 - caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

9.4 - Qualificação Econômico-Financeira:

9.4.1  -  balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por  balancetes ou  balanços provisórios,  podendo ser  atualizados por  índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.4.2 - No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último
exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.4.2.1  -  no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.4.2.2 -  é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
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9.4.3 - Comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.4.4 - As empresas, cadastradas ou não no SICAF,  que apresentarem resultado inferior ou igual a
1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

9.5 - Qualificação Técnica: 

9.5.1 - Apresentação de, pelo menos, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica ou Declaração emitido
por pessoas jurídicas de direito público  ou privado, em nome da licitante, de ter fornecido ou estar
fornecendo os materiais objeto do edital.

10  -  O  licitante  enquadrado  como  microempreendedor  individual que  pretenda  auferir  os
benefícios  do  tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  n.  123,  de  2006,  estará
dispensado:

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e, 

b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.1 -  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

10.2  -  A  declaração  do  vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de
habilitação.

10.3 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após
a declaração do vencedor,  comprovar  a  regularização.  O  prazo poderá  ser  prorrogado por  igual
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação
de justificativa.

10.4 -  A não-regularização fiscal  e trabalhista no  prazo previsto no subitem anterior  acarretará a
inabilitação  do  licitante,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
seguir-se outra microempresa,  empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.5  -  Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.6  -  Será  inabilitado  o  licitante  que  não  comprovar  sua  habilitação,  seja  por  não  apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.7  -  Constatado  o  atendimento  às  exigências  de  habilitação fixadas  no Edital,  o  licitante  será
declarado vencedor.
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11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24
(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1 -  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo
licitante ou seu representante legal;

11.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

11.2 - A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

11.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.

11.4 – A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas  de  preço  ou  de  qualquer  outra  condição  que  induza  o  julgamento  a  mais  de  um
resultado, sob pena de desclassificação.

11.5 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.

11.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet.

12 - DO RECURSO

12.1 -  Declarado o vencedor  e decorrida a fase de regularização fiscal  e trabalhista da  licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo
de no mínimo 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade, legitimidade,
interesse  e  motivação  da  intenção  de  recorrer,  para  decidir  se  admite  ou  não  o  recurso,
fundamentadamente.

12.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 - A falta  de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

12.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três) dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para,  querendo,  apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,  em outros  3 (três)
dias,  que começarão a  contar  do  término do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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12.4 -  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte
endereço: www.trt14.jus.br (1º passo: teclar em Consultas - 2º Passo: teclar Processo Administrativo
e inserir o número do processo).

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2  -  Quando  houver  erro  na  aceitação  do  preço  melhor  classificado  ou  quando  o  licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal  e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2  -  Todos  os  licitantes  remanescentes  deverão  ser  convocados  para  acompanhar  a  sessão
reaberta.

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2 - A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor,  por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

15 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE   

15.1 -  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

15.2  -  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação,  para  assinar  o Termo de Contrato ou  aceitar  instrumento  equivalente,  sob pena de
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2.1  -  Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e
devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.2.2 - O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

15.2.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

15.2.3.1  -  referida  Nota  está  substituindo  o  contrato,  aplicando-se  à  relação  de  negócios  ali
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

15.2.3.2 - a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

15.2.3.3 - a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77
e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

15.2.3.4 -  O prazo de vigência da contratação é o aquele assentado no Termo de Referência ou
instrumento contratual.
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15.2.3.5 - Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar
possível  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação,  no  âmbito  do  órgão  ou  entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III,
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.2.3.6 -  Nos casos em que houver  necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.

15.2.3.7 - Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação  perante  o  cadastro  no  prazo  de  até  05  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena de  aplicação  das
penalidades previstas no edital e anexos.

15.2.3.8  -  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada  a  ordem de  classificação,  para,  após  a  comprovação  dos  requisitos  para  habilitação,
analisada  a  proposta  e  eventuais  documentos  complementares  e,  feita  a  negociação,  assinar  o
contrato. 

16 - DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL

16.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 

17 – DA GARANTIA DO FABRICANTE/FORNECEDOR E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

17.1 – A garantia e assistência técnicas estão estabelecidas no item 4 do Termo de Referência.

18 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

18.1 - As especificações técnicas dos serviços estão estabelecidas no item 5 do Termo de Referência.

19 – DOS DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS

19.1 – Os serviços a serem executados e materiais a serem fornecidos estão estabelecidos no item
5.02 do Termo de Referência.

20 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

20.1 - As obrigações das partes estão estabelecidas no item 6 do Termo de Referência.

21 – DO PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1 – O período de execução dos serviços está estabelecido no item 7 do Termo de Referência. 

22 – DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO

22.1 - Os critérios de recebimento provisório e definitivo estão estabelecidos no item 8 do Termo de
Referência.

23 – DO PRAZO DE GARANTIA

23.1 - O prazo de garantia está estabelecido no item 9 do Termo de Referência.

24 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

24.1 – O prazo de vigência da contratação está estabelecido no item 11 do Termo de Referência. 

25 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

25.1 - As condições de pagamento estão estabelecidas no item 12 do Termo de Referência.

26 -  DO LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

26.1 - O local de execução dos serviços está estabelecido no item 13 do Termo de Referência. 

27 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

27.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que: 
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27.1.1  -  não  assinar  o  termo  de  contrato  ou  aceitar/retirar  o  instrumento  equivalente,  quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

27.1.2 - apresentar documentação falsa;

27.1.3 -  deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

27.1.4 -  ensejar o retardamento da execução do objeto;

27.1.5 -  não mantiver a proposta;

27.1.6 -  cometer fraude fiscal;

27.1.7 -  comportar-se de modo inidôneo;

27.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de  participação,  quanto  ao  enquadramento  como  ME/EPP ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

27.3  -  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  nos  subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

27.3.1 - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação;

27.3.2 - Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante; 

27.3.3  -  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  entidade  ou  unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

27.3.4 - Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo
de até cinco anos;

27.3.4.1 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1 deste Edital.

27.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados;

27.3.6 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

27.3.7 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante/adjudicatário,  observando-se  o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

27.3.8 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta  do  infrator,  o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como  o  dano  causado  à  Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

27.3.9 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

27.3.10 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência e/ou instrumento contratual. 

28 – DA RESOLUÇÃO 103/2012-CSJT – DA SUSTENTABILIDADE 

28.1 - Em atendimento ao item 5.1.3 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho,
instituído  pela  Resolução  n.  103/2012,  do  Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho,  à  Lei
10.831/2013,  ao  Decreto  n.  6.323/2007,  bem como ao Planejamento  Estratégico  Participativo  do
Regional instituído por meio da Resolução TRT14 n. 79/2014, o qual elegeu como objetivo estratégico
“Manter  as  práticas de Sustentabilidade”,  como forma de cumprir  o  Macro desafio  “Garantia  dos
direitos da cidadania”, e como valor institucional a “Responsabilidade Socioambiental” e o “Respeito e
Valorização do Ser Humano”.

28.2 - As práticas de sustentabilidade devem ser observadas pela contratada:
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a)  Comprovar, como condição prévia à assinatura do contrato e durante a vigência contratual,  sob
pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

I  -  Não  possuir  inscrição  no  cadastro  de  empregadores  flagrados  explorando  trabalhadores  em
condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial MTE/SDH nº 2, de12 de
maio de 2011;

II  -  Não ter  sido  condenada,  a contratada ou seus dirigentes,  por  infringir  as  leis  de  combate  à
discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão
aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do Código Penal Brasileiro; do
Decreto n° 5.017, de 12 de março de 2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da
OIT nos 29 e 105.

29 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

29.1 - Estão estabelecidos no item 17 do Termo de Referência.

30 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO     

30.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

30.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pregoeiro@trt14.jus.br ou
por petição dirigida ou protocolada no endereço: Rua Almirante Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º
andar, Secretaria Administrativa. 

30.3 - Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.

30.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

30.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro,  até 03 (três)  dias  úteis  anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço  e-mail: pregoeiro@trt14.jus.br.

30.6 -  O  pregoeiro responderá  aos  pedidos  de  esclarecimentos no  prazo de 2  (dois)  dias  úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos.

30.7  -  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem  os  prazos  previstos  no
certame.

30.8 - As respostas às impugnações e os pedidos de esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados  nos  autos  do  processo  licitatório  e  estarão  disponíveis  para  consulta  por  qualquer
interessado no site: www.trt14.jus.br  - (Consultas/Licitações/2019/Pregão).

31 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

31.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

31.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.  

31.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília – DF.

31.4 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

31.5  -  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema eletrônico  durante  a  sessão
pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios,  diante  da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

31.6 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

31.7 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

31.8 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

31.9 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável  por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

31.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no TRT da
14ª Região, com término do expediente às 18h00.

31.11 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

31.12 - - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

31.13 -  Nos termos da Resolução  n° 07 de 2015,  é vedado a contratada ter  em seu quadro de
pessoal, empregado (s) que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e assessoramento, de
membros ou juízes vinculados ao tribunal regional do trabalho da 14ª região.

31.14  -  O  Edital  está  disponibilizado,  na  íntegra,  no  endereço  eletrônico  www.trt14.jus.br
(Consultas/Licitações/Editais  de  Licitações/2019)  e,  e  também poderão  ser  lidos  e/ou  obtidos  no
endereço: Rua Almirante Barroso, nº 600, Bairro Mocambo, 3º andar, Secretaria Administrativa, nos
dias úteis, no horário das 07h30 horas às 14h30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos
do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

31.15 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

31.15.1 - ANEXO I - Termo de Referência;

31.15.2 -  ANEXO II – Modelo de Declarações;

31.15.3 -  ANEXO III – Forma de apresentação da proposta;

Porto Velho/RO, 00 de 00000000 de 2019. 

Célia Maria Madureira Serra

Pregoeira Oficial do TRT 14
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ANEXO I – DO EDITAL 

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – INTRODUÇÃO

Nos  termos  da  Lei  10.520/2002,  Decreto  5.450/2005,  com  aplicação
subsidiária da Lei 8.666/93, elaboramos o presente Termo de Referência que discrimina os serviços a
serem executados, bem como dar aos participantes subsídios para apresentação das propostas.

2 – OBJETO

Este Termo de Referência tem por finalidade detalhar os serviços relativos à
contratação de empresa especializada em engenharia elétrica, para prestação de serviços  de manu-
tenção preventiva e corretiva na subestação de energia elétrica do prédio que abriga o Fórum Traba-
lhista de Rio Branco/AC, de acordo com as especificações e serviços inseridos na planilha orçamen-
tária analítica e demais anexos que acompanham este Termo de Referência.

3 – JUSTIFICATIVA
Considerando que houve a interrupção do suprimento de energia elétrica

através da concessionári de energia da cidade de Rio Branco/AC, fazendo com que o grupo gerador
de energia fosse acionado como realmente aconteceu. Ocorre que, após o restabelecimento do supri-
mento de energia por parte da concessionária, o grupo motor gerador de energia, ao invés de parar,
continuou funcionando normalmente, tendo sido constatado um defeito no dispositivo de proteção que
é o disjuntor de alta tensão de 17,5 KVA, existente na cabine de transformação de energia onde inclu-
sive foi constatada uma falha completa da mola do equipamento, sendo pois necessária a sua substi-
tuição.

Sendo assim, além da substituição do disjuntor, outras medidas preventivas
e corretivas urgem que sejam adotadas com a máxima urgência, com vistas a tratarmos outros pon-
tos de vulnerabilidade nos transformadores, chaves seccionadoras, muflas, etc, além da execução de
serviços também necessários quais sejam, pintura de grades, paredes e teto, filtragem de óleo dos
transformadores, adequação e reposicionam neto de chaves seccionadoras em zonas seguras, insta-
lação de novos barramentos, substituição do sistema de iluminação que encontram-se inadequados,
troca de tapetes de isolação para eliminação de riscos aos operadores durante as manobras,  instala-
ção de ventiladores axiais com vasão adequada com vistas a possibilitar a exaustão do ar quente
existente na parte superior da cabine e por fim a emissão de relatórios Técnicos,Laudos de Análise
Termográfica e emissão da competente ART junto ao CREA/AC.

4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATADO

As interessadas deverão apresentar no certame licitatório:

a) Certidão de registro da licitante junto ao CREA, da qual deverá constar o nome do profissional,
engenheiro  eletricista,   que  poderá  atuar  como  responsável  técnico  pelos  serviços  a  serem
executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único;

a1) Caso a licitante tenha sede em outro Estado da Federação, deverá comprovar visto do
CREA/AC no  verso  da  Certidão,  conforme  Resolução  CONFEA nº  336/89.  A comprovação  aqui
estabelecida  deverá  ser  realizada  apenas  pela  licitante  vencedora,  quando  da  assinatura  do
respectivo contrato.

b)  Comprovação  de aptidão  técnica,  consistente  na  apresentação de uma ou mais  certidões  de
acervo técnico expedidas pelo CREA, em nome do profissional que exercerá a função de responsável
técnico, comprovando a execução de pelo menos um fornecimento e instalação  de equipamento com
características similares ao objeto desta licitação.

b1)  Sendo  o  profissional  indicado  sócio  da  licitante,  bastará  apresentar  cópia  do  ato
constitutivo da sociedade;
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b2) Caso o profissional indicado como responsável técnico para a execução dos serviços não
seja sócio da licitante,  quando da assinatura do contrato,  deverá apresentar  a cópia da ficha de
registro de empregado ou do contrato particular de prestação de serviços ou, ainda, outro documento
idôneo da comprovação do vínculo (Acórdão TCU 800/08 – Plenário);

b3) Apenas será admitida a indicação de engenheiros eletricistas como responsáveis técnicos
pelos serviços objeto desta licitação. 
     

c1) A Administração/licitante não se responsabilizará pela impossibilidade material de atender
aos licitantes que não realizarem o ato com antecedência suficiente e necessária;

c2) O Atestado de Visita deverá certificar que a licitante tomou conhecimento de todas as
informações e condições sobre os locais pertinentes à execução dos serviços, fazendo constar do
Atestado o nome do representante da licitante que efetuou a visita;

c3) Caso o visitante não seja sócio da licitante ou o profissional indicado como responsável
técnico  para  a  execução  dos  serviços,  deverá  apresentar  autorização  formal  da  licitante  para  a
realização da visita técnica (Acórdão TCU 800/2008 – Plenário).

d) Pelo menos 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional, fornecido por pessoa jurídica de
direito  público  ou privado devidamente  identificada,  em nome do licitante,  relativo à execução de
serviços compatível em características, quantidades e prazos com o objeto do presente Termo de
Referência.

5 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS

5.01 – GENERALIDADES

A empresa contratada para a execução dos serviços objeto deste Termo de
Referência deverá possuir aporte técnico que proporcione reais garantias dos serviços executados,
utilizando materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra de boa qualidade.

Todos os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações
para serviços dessa natureza, obedecendo as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT.

A empresa contratada deverá prestar, durante a execução dos serviços, toda
assistência técnico-administrativa, mantendo no local dos serviços todo equipamento de segurança e
materiais necessários a uma execução perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade
e dentro dos prazos estabelecidos.

Estas especificações constituem a referência com relação aos serviços a
serem executados e materiais a serem empregados.

Os materiais a serem empregados deverão ser de primeira qualidade e serão
submetidos  à  Fiscalização,  que  poderá  impugnar  seu  emprego  quando  em  desacordo  com
especificações, normas técnicas ou inadequados para serem aplicados.

O padrão de qualidade requerido deverá ser obtido por meio de controle e
testes, os quais deverão ser submetidos à Fiscalização, que poderá sugerir impugnação, em parte ou
em todo, com relação ao emprego dos equipamentos.

Materiais,  peças,  componentes  ou  produtos  serão  considerados  como
similares  quando possuírem as mesmas  peculiaridades e características  dos  especificados neste
termo e estiverem de acordo com normas da ABNT.

Para  efeito  da  interpretação  de  divergências  entre  os  documentos
apresentados, fica estabelecido que:

*Em caso de divergência entre as especificações e o praticado pela rotina,
predominará o primeiro;

*Em caso de divergência entre as especificações e as recomendações dos
fabricantes dos produtos, prevalecerão os segundos;

*Em caso de divergência entre as quantidades, dimensões e qualidades, a
FISCALIZAÇÃO, sob consulta prévia, definirá o procedimento correto;
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A Contratada deverá  verificar  todos os equipamentos,  antes  do  início  dos
serviços, e qualquer divergência encontrada deverá ser comunicada, por escrito, ao Contratante, que
se pronunciará também por escrito, para que sejam tomadas as providências necessárias.

A  Contratada  deverá  fornecer  e  conservar,  pelo  período  em  que  for
necessário, equipamentos e ferramentas suficientes e em condições de uso; contratar mão de obra
treinada e qualificada, devendo ainda manter em serviço uma equipe homogênea e suficiente de
operários, que assegurem uma marcha satisfatória de todas as etapas dos serviços.

O Contratante, através da Fiscalização, poderá exigir a inclusão de pessoal
que julgar necessário para a execução direta, para o bom desempenho dos serviços e fornecimento
de  informações.  Os  funcionários  pertencentes  ao  quadro  da  empresa  contratada  deverão portar
identificação individual para acessar os locais de execução dos serviços.

A Fiscalização poderá,  com a  devida motivação,  solicitar  da  Contratada a
substituição, o remanejamento e até a retirada do local dos serviços de funcionários do quadro da
Contratada quando julgar conveniente para o bom desenvolvimento dos serviços.

A  Contratada  deverá  dispor  de  todos  os  equipamentos  e  sistemas  de
proteção individual e coletiva no local da execução dos serviços e em todas as frentes de trabalho, de
modo a atender plenamente às necessidades dos serviços e à legislação em vigor.

A Fiscalização  poderá  solicitar  normas  e  especificações  da  ABNT e  dos
fabricantes, pertinentes aos elementos a serem empregados, devendo ser apresentadas dentro do
prazo convencionado.

As  relações  mútuas  entre  o  PROPRIETÁRIO  e  a  CONTRATADA serão
mantidas por intermédio da Fiscalização.

É a CONTRATADA obrigada a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e
execução dos serviços contratados.

À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão dos serviços
sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeito a CONTRATADA e sem que este tenha direito a
qualquer indenização,  no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da
entrega  da  ordem  de  serviço  correspondente,  qualquer  reclamação  sobre  defeito  essencial  em
serviço executado ou material posto na obra.

É a CONTRATADA obrigada a retirar  do local dos serviços, imediatamente
após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, qualquer empregado, tarefeiro, operário ou
subordinado sua que, a critério da Fiscalização, venha demonstrar conduta nociva ou incapacidade
técnica.

A empresa contratada assumirá integral responsabilidade pela boa execução
e eficiência  dos  serviços  que  efetuar,  de  acordo  com estas  especificações,  demais  documentos
técnicos fornecidos, bem como, pelos danos decorrentes da realização dos referidos trabalhos.
5.02 – DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS

A  empresa  responsável  pela  execução  dos  serviços  de  manutenção
preventiva e corretiva da subestação de energia elétrica do Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC,
deverá prestar, durante a execução dos serviços, toda assistência técnico-administrativa, mantendo
no local  dos serviços,  todo equipamento  de segurança e materiais  necessários  a uma execução
perfeita dos serviços, desenvolvida com segurança, qualidade e dentro dos prazos estabelecidos.

A  empresa  responsável  pela  execução  dos  serviços,  deverá  utilizar
equipamentos, ferramentas e instrumentos adequados, necessários e suficiente á boa execução dos
serviços sob sua responsabilidade, os quais deverão oferecer o máximo de segurança no que se
refere a prevenção de acidentes, não cabendo ao TRT da 14ª Região nenhum ressarcimento. Deverá
ainda,  obrigar-se-á  a  executar  os  serviços  com efetivo  necessário  de  pessoal,  cuja  qualificação
profissional e quantidade de componentes não poderão ser inferiores às equipes acima relacionadas.

Os  serviços  a  serem  executados,  deverão  obedecer,  rigorosamente  às
normas técnicas e de segurança e medicina do trabalho vigentes, para trabalhos desta natureza,
utilizando-se de equipamentos e ferramentas adequados.

A empresa contratada responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados
ao TRT da 14ª Região, ou a terceiros, por seus empregados, em razão de imprudência, imperícia ou
negligência, bem como os danos causados a terceiros, no desempenho dos serviços contratados.

6 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
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6.01 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
a) expedir a Ordem de Serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da emissão da
nota de empenho;
b) Orientar a CONTRATADA acerca da correta execução dos serviços contratados e providenciar a
autorização para o acesso de seu pessoal aos locais de trabalho;

c) Dar conhecimento à CONTRATADA acerca das normas estabelecidas para carga e descarga de
materiais, horário de trabalho e demais condições exigidas;

d) manter atualizados os documentos próprios dos registros de serviços que tenham sido realizados
pela CONTRATADA;

e)  promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  sob  os  aspectos  quantitativo  e
qualitativo, anotando em registro próprio as todas as falhas detectadas e comunicar à CONTRATADA
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;

f) Manifestar-se sobre cada uma das medições dos serviços executados pela CONTRATADA;

g) Rejeitar, caso estejam inadequados ou irregulares, após cada medição, os serviços prestados pela
CONTRATADA;

h)  Notificar  a  CONTRATADA,  na  ocorrência  da  situação  prevista  no  item anterior,  para  reparar,
corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  os  serviços
realizados em desacordo com as regras deste contrato;

i) Notificar a CONTRATADA em razão de qualquer descumprimento das obrigações assumidas neste
contrato,  alertando  sobre  as  penalidades  que  poderão  ser  aplicadas,  caso  persista,  de  forma
injustificada, a irregularidade;
j) Notificar a CONTRATADA acerca de eventual conduta inconveniente de seus empregados quando
da execução dos serviços ou na ocorrência de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas
corretivas por parte desta;

k) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA;

l) analisar e decidir, após comunicação formal da contratada, eventuais inconsistências dos projetos
em relação às normas técnicas e legislação vigente;

m) Efetuar o pagamento à Contratada, depois de verificada a regularidade da nota fiscal/fatura de
acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos;

n)  receber  provisoriamente  os  equipamentos  instalados  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias,
contados da comunicação escrita da Contratada, e receber definitivamente no prazo máximo, de até
90 (noventa) dias, contados da data da expedição do recebimento provisório;

o) Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, das demais normas aplicadas
ao contrato ou sempre que o exigir o interesse da Administração Pública.

6.02 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

a) realizar o objeto nas condições, preços e prazos pactuados, nos termos do edital da licitação, seus
Anexos e sua proposta;

b) fornecer todos os materiais para o serviço, conforme especificação da proposta, e entregá-los
devidamente acabados conforme Termo de Referência e seus anexos;

c) reparar/corrigir/refazer as suas expensas, no prazo de 10 (dez) dias, contados da notificação dos
Gestores/Fiscais  do  Contrato,  os  serviços  nos  quais  forem  constatadas  falhas,  imperfeições  ou
irregularidades resultantes da execução ou do material empregado;
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d) providenciar, quando necessário e às suas custas, documentação e licenças para a execução dos
serviços,  taxas  incidentes,  matrícula  específica  para  os  serviços  e  o  certificado  de  taxa  de
contribuição para acidentes de trabalho, junto aos órgãos competentes;

e) cumprir e fazer cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

f) executar os serviços objeto do contrato, de acordo com as normas da ABNT e dos fabricantes dos
materiais aplicados, utilizando materiais de primeira qualidade;

g) comunicar  imediatamente ao contratante eventuais inconsistências dos projetos em relação às
normas técnicas e legislação vigente;

h) manter no local pessoal especializado e demais elementos necessários à perfeita execução dos
serviços;

i)  fornecer  todo  o  equipamento  necessário,  tais  como  ferramentas,  maquinaria  e  aparelhamento
adequado à execução dos serviços;

j) colocar placas indicativas dos serviços, conforme legislação vigente;

k) providenciar a remoção de entulhos e detritos acumulados no local dos serviços durante toda a
execução e até o final;

l) arcar com todas as despesas decorrentes do Contrato, incluindo mão de obra, distribuição, seguros,
tributos e demais encargos incidentes sobre os serviços contratados;

m) assumir  como exclusivamente seus,  os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento de
material, mão de obra, aparelhos e equipamentos necessários para a boa e perfeita execução dos
serviços contratados;
n)  responsabilizar-se  pela  idoneidade e  pelo  comportamento  de  seus empregados,  prepostos  ou
subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados por estes ao contratante ou a
terceiros;

o)  responder  por  quaisquer  compromissos  assumidos  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à
execução do contrato;

p) sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do CONTRATANTE, cabendo-lhe prestar todos
os esclarecimentos solicitados e acatar reclamações formuladas;

q) responsabilizar-se pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na instalação dos equipamentos, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de
responsabilidade,  o  fato  de  o  CONTRATANTE  proceder  à  fiscalização  ou  acompanhamento  da
execução dos referidos serviços;

r) responsabilizar-se civilmente pelo funcionamento e segurança dos equipamentos instalados, bem
como por eventuais vícios ocultos, pelo prazo de 01 (um) ano após o recebimento definitivo;

s) comunicar por escrito e imediatamente ao contratante a ocorrência de contratação de empregados
ou a admissão em seu quadro societário de pessoas que sejam cônjuges, companheiros ou parentes
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRT.

7 – PERÍODO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços  deverão estar  concluídos no  prazo máximo de 30(trinta)  dias
corridos, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, admitindo-se prorrogação desde que
previamente solicitada pela Contratada, devendo ser motivada e pertinente.

8 – CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
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Os  serviços  serão  recebidos,  provisoriamente,  no  prazo  máximo  de  15
(quinze) dias, contados da comunicação escrita da Contratada após a conclusão dos mesmos.

Serão recebidos definitivamente no prazo máximo de até 90 (noventa) dias,
contados do recebimento provisório.

9 – PRAZO DE GARANTIA

Para  assegurar  a  plena  execução  das  obrigações  contratuais,  a  futura
contratada deverá oferecer GARANTIA na execução dos serviços e dos equipamentos de, no mínimo,
01(um) ano, a contar da data da expedição do Termo de Recebimento Definitivo, sem prejuízo do que
estabelecer a legislação em vigor, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada a boa
qualidade da mão de obra e dos materiais empregados.

10 – CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

Para a seleção da proposta mais vantajosa, será utilizado o critério do menor
preço. 

11 – PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

A vigência da contratação será a partir da emissão da nota de empenho até
o prazo final da garantia de prestação dos serviços e dos equipamentos.

12 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária, em até 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data de certificação da nota fiscal/fatura/recibo pelo fiscal da contratação, que
deverão  vir  acompanhados  da  Certidão  Negativa  de  Débitos  Relativos  às  Contribuições
Previdenciárias  e as  de  Terceiros,  do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, da  Certidão
Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT.

Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamento,  desde  que  a  futura
contratada não tenha concorrido  de  alguma forma para  tanto,  fica convencionado que a taxa de
compensação  financeira  devida,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo
adimplemento da obrigação, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438365 365
TX = Percentual da taxa anual = 6%.

A compensação financeira prevista neste item será incluída em fatura/nota
fiscal emitida posteriormente à ocorrência.

13 – LOCAL PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados  no prédio que abriga o Fórum Trabalhista de
Rio Branco/AC, situado à Rua Benjamin Constant, 1121, Centro, Rio Branco/AC.

14 – DO PREÇO
O preço global máximo estimado para execução total dos serviços é de  R$

97.312,33  (noventa e sete  mil,  trezentos e doze reais  e trinta  e  três  centavos). Fonte  de  preço:
SINAPI/CEF - Data de preço: 08/2019, na Localidade: Rio Branco/AC.

15 – OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES

15.01 - DAS PENALIDADES
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O  descumprimento  injustificado  das  obrigações  previstas  neste  Termo  de
Referência, sujeita a Contratada à multa moratória consoante o caput e §§ do art. 86 da Lei 8.666/93,
incidentes sobre o valor do contrato, na forma seguinte:

a) Atraso injustificado no cumprimento do prazo de execução apresentado na proposta da contratada
ou  na  correção  de  falhas,  imperfeições  ou  irregularidades  apontadas  e  notificadas  pelos
gestores/fiscais, multa de 0,5%(zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato ao dia, até o limite
de 10(dez) dias corridos.

a1)  Atraso  injustificado  superior  a  10  (dez)  dias  corridos  no  cumprimento  do  prazo  de
execução  apresentado  na  proposta  da  contratada  ou  na  correção  de  falhas  imperfeições  ou
irregularidades  apontadas  e  notificadas  pelos  gestores/fiscais,  caracteriza  a  inexecução  total  da
obrigação, podendo a Administração rescindir o contrato e aplicar a Contratada multa de até 10%
(dez por  cento)  sobre o valor do Contrato ou as demais penalidades previstas no Art.  87 da Lei
8.666/93.

b) Deixar a contratada, injustificadamente, após comunicação formal dos gestores/fiscais, de manter
no local dos serviços os equipamentos e os profissionais indicados em sua proposta: multa de 0,5%
(zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato ao dia, até o limite de 5 (cinco) dias corridos.

b1)  Atraso  injustificado  superior  a  5  (cinco)  dias  corridos  no  cumprimento  da  obrigação
definida na alínea “b”, caracteriza a inexecução total da obrigação, podendo a Administração rescindir
o contrato e aplicar a Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato ou as
demais penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93.

As  multas  previstas,  não  eximem  a  CONTRATADA  da  reparação  dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venham causar à Administração.

Se a CONTRATADA não recolher o valor da multa que eventualmente lhe
tenha sido imposta, dentro de 5 (cinco) dias  úteis a contar da data da intimação, o mesmo será
automaticamente  descontado  da  fatura  a  que  fizer  jus,  acrescido  de atualização monetária  pelo
IPCA/IBGE e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês .  Caso a CONTRATADA não tenha
nenhum valor a receber deste Tribunal, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para
que seja inscrita na dívida ativa da União, Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor
público federal (Cadin) ou mesmo no cadastro interno de inadimplentes do TRT – 14ª Região.

16 – SETOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

O  presente  Termo  de  Referência  foi  confeccionado  pelo  servidor  LUIZ
GONZAGA MOTA, Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia, pertencente à Coordenadoria
de Serviços de Infraestrutura, Logística e Segurança.

17 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A gestão e fiscalização da contratação será feita pelo Setor de Engenharia e
Projetos,  na  pessoa  do  servidor  LUIZ  GONZAGA MOTA (Titular)  e  do  servidor  SAMURAI  DE
FIGUEIREDO SILVA(Suplente), ambos pertencentes à Coordenadoria de Serviços de Infraestrutura,
Logística e Segurança.

18 - CONSIDERAÇÕES GERAIS
As  descrições  contidas  neste  Termo  de  Referência  buscam  dar  aos

participantes do certame subsídios à elaboração de suas propostas e delinear o preço estimado dos
serviços, prazo de execução, bem como as exigências quanto a qualidade da execução dos serviços.

As dúvidas técnicas serão esclarecidas pelo Servidor e Luiz Gonzaga Mota.
Telefone de contato (0XX69) 3211-6482 / 3211-6483.
E- mail: engenharia@trt14.jus.br

Porto Velho, 11 de outubro de 2019.

ENG. LUIZ GONZAGA MOTA
Analista Judiciário/Apoio Especializado/Engenharia

Setor de Engenharia e Projetos

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432

PODER JUDICIÁRIO DA UNIÃO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 14ª REGIÃO

SETOR DE ENGENHARIA E PROJETOS

LOCAL DOS SERVIÇOS: Rua Benjamim Costant, nº 1121, Centro - Rio Branco, Acre.

SERVIÇO:

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS Unidade Qnt

1 ADMINISTRAÇÃO 5.708,74
1.1 ORSE - 10572 PPRA - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais UN 1,00 800,00 800,00
1.2 ORSE - 10573 PCMSO - PROGRAMA CONTROLE MÉDIO DE SAÚDE OCUPACIONAL UN 1,00 800,00 800,00
1.3 COTAÇÃO ART - ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DA OBRA UN 1,00 226,50 226,50
1.4 91677 ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 21,00 107,84 2.264,64

1.5 COMPOS. 1 ENSAIOS DE RESISTÊNCIA DE ATERRAMENTO UN 5,00 107,84 539,20

1.6 COMPOS. 2 ENSAIOS DE CONTINUIDADE DO SISTEMA DE ATERRAMENTO E SPDA UN 10,00 107,84 1.078,40

2 SERVIÇOS CIVIS 5.369,30
2.1 74209/001 PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO M2 1,00 305,01 305,01

2.2 87448 M2 5,00 48,73 243,65

2.3 COMPOS. 3 M2 5,00 33,55 167,75

2.4 88486 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 29,98 10,96 328,58
2.5 88487 APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_06/2014 M2 83,20 9,93 826,18

2.6 88423 M2 32,40 18,01 583,52

2.7 98680 M2 2,00 38,23 76,46

2.8 COMPOS. 4 M2 35,00 81,09 2.838,15

3 MANUTENÇÃO DA SUBESTAÇÃO 7.394,21

3.1 SIURB - 200615 ENSAIO DE ISOLAÇÃO DE TRANFORMADOR DE POTÊNCIA UN 2,00 1.948,04 3.896,08
3.2  SIURB - 091451 MUDANÇA DOS TAP UN 1,00 264,29 264,29
3.3 COMPOS. 5 ANÁLISE TERMOGRÁFICA DO TRANSFORMADOR E CHAVES SECCIONADORAS UN 4,00 431,36 1.725,44
3.4 SIURB - 091401 ÓLEO ISOLANTE PARA TRANSFORMADOR/ DISJUNTOR 30KV/CM L 120,00 12,57 1.508,40
4 MÉDIA TENSÃO 54.006,90

4.1 COMPOS. 6 VERGALHÃO DE COBRE M 33,00 88,15 2.909,08
4.2 COMPOS. 7 TAPETE ISOLANTE UN 5,00 331,06 1.655,32
4.3 COMPOS. 8 LUVAS DE PROTEÇÃO PARA MANOBRA UN 1,00 359,82 359,82
4.4 COMPOS. 9 PLACAS DE ADVERTÊNCIA PERSONALIZADAS UN 15,00 35,12 526,85
4.5 COMPOS. 10 FUSÍVEIS DE MÉDIA TENSÃO UN 4,00 396,33 1.585,32
4.6 COMPOS. 11 SECCIONADORAS MÉDIA TENSÃO UN 4,00 963,34 3.853,36
4.7 COMPOS. 12 ACESSÓRIOS PARA PARA ELETRODUTO 4" UN 2,00 40,57 81,15
4.8 COMPOS. 13 DISJUNTOR MÉDIA TENSÃO UN 1,00 42.530,81 42.530,81
4.9 72554 EXTINTOR DE CO2 6KG - FORNECIMENTO E INSTALACAO UN 1,00 505,20 505,20
5 BAIXA TENSÃO 5.370,71

Manutenção preventiva e corretiva na subestação elétrica abaixadora do Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC, inclusive substituição de 
disjuntor de média tensão e eficientização do transformador.

Preço 
Unit. (R$)

Preço Total 
(R$)

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS VAZADOS DE CONCRETO DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE 
PAREDES COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6M² SEM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM 
PREPARO MANUAL. AF_06/2014 -  (PARA EXECUTAR CANALETAS DE DRENAGEM DE ÓLEO)
DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DAS CANALETAS DE CABOS PARA READEQUAÇÃO DAS QUE ESTÃO 
DANIFICADAS

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA TEXTURIZADA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS, 
UMA COR. AF_06/2014
PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 3,0 CM, PREPARO 
MECÂNICO DA ARGAMASSA. AF_06/2018

TELA DE ARAME GALV REVESTIDO EM PVC, QUADRANGULAR / LOSANGULAR, FIO 1,24 MM (18 BWG), 
BITOLA = *1,9* MM, MALHA 1,9 X 1,9 CM, H = 2 M - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
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5.1 COMPOS. 15 M 24,00 9,32 223,68

5.2  95745 M 24,00 11,32 271,68

5.3  95753 UN 20,00 4,58 91,60

5.4  95787 UN 10,00 18,70 187,00

5.5  95795 UN 5,00 21,60 108,00

5.6  91943 UN 10,00 13,68 136,80

5.7  91952 UN 2,00 13,47 26,94

5.8  91954 UN 2,00 18,08 36,16

5.9  91990 UN 5,00 23,79 118,95

5.10  97608 UN 5,00 63,67 318,35

5.11  83399 UN 1,00 29,04 29,04

5.12  91924 M 100,00 1,80 180,00

5.13  91926 M 100,00 2,58 258,00

5.14 73953/009 UN 3,00 50,75 152,25

5.15 97599 LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2017 UN 3,00 36,84 110,52
5.16 COMPOS. 16 VENTILAÇÃO FORÇADA COM 3 VENTILADORES AXIAIS UN 3,00 1.040,58 3.121,74

Subtotal (R$): 77.849,86

BDI (%): 25,00%

Total da obra (R$): 97.312,33

Eng.º Luiz Gonzaga Mota/Analista Judiciário/Apoio Administrativo/Engenharia

Obs.: Fonte de Referência - SINAPI AC DESONERADO 08.2019

��CONEXÕES PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE LEVE, DN 20 MM (3/4), APARENTE, 
INSTALADO EM TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.

��ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO, CLASSE LEVE, DN 20 MM (3/4), APARENTE, INSTALADO EM TETO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P
LUVA DE EMENDA PARA ELETRODUTO, AÇO GALVANIZADO, DN 20 MM (3/4  ), APARENTE, INSTALADA EM 
TETO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO LR, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM (3/4''), 
APARENTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P
CONDULETE DE ALUMÍNIO, TIPO T, PARA ELETRODUTO DE AÇO GALVANIZADO DN 20 MM (3/4''), APARENTE 
- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2016_P
CAIXA RETANGULAR 4" X 4" MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015
INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015
TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015
LUMINÁRIA ARANDELA TIPO TARTARUGA, COM GRADE, PARA 1 LÂMPADA DE 15 W - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2017
RELE FOTOELETRICO P/ COMANDO DE ILUMINACAO EXTERNA 220V/1000W - FORNECIMENTO E 
INSTALACAO
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015
LUMINARIA TIPO CALHA, DE SOBREPOR, COM REATOR DE PARTIDA RAPIDA E LAMPADA FLUORESCENTE 
2X40W, COMPLETA, FORNECIMENTO E INSTALACAO
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÕES

1) Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

2)  Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3) Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4)  Declara  que  cumpre  os  requisitos  para  a  habilitação  definidos  no  Edital  e  que  a  proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores; 

6)  Declara  que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

7) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

8)  Declara  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante
ou  forçado,  observando  o  disposto  nos  incisos  III  e  IV  do  art.  1º  e  no  inciso  III  do  art.  5º  da
Constituição Federal;

9)  Declara  que  os  bens/serviços  são  prestados  por  empresas  que  comprovem cumprimento  de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art.
93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 ou declaração de sua inaplicabilidade.

Observação: A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

Modelo de Declaração

Pregão Eletrônico nº ......../.........

A EMPRESA .................................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº ................................., com
sede rua/av. ...........................,  nº .......,  bairro ..............,  cidade ..........,  UF ........,  CEP ...................
complemento  ..........................,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.4º.  Inciso  VII  da  Lei  nº
10.520/2002 e  art.32, §2º, da Lei nº 8.666/93, DECLARA, sob as penalidades da lei, que está apta a
cumprir plenamente todos as declarações/requisitos do anexo II desse edital. 

Local e data.
_______________________________________

Assinatura do representante legal
RG: .......................
CPF: ......................

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432
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ANEXO III – DO EDITAL

FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
       Pregão Eletrônico n.º ___/2020

Razão Social:                                               CNPJ:                               e-mail  
Endereço:
Nome da pessoa responsável pela assinatura da Ata e/ou Contrato:
Telefone Fixo: (    )    
Dados Bancários da empresa:
Banco:
Agência:
C/C:

ITEM 1

Item Descrição Valor Global da
Proposta R$

1
Serviços  de manutenção preventiva e corretiva na subestação de energia
elétrica do prédio que abriga o Fórum Trabalhista de Rio Branco/AC 0,00

1)  Os  preços  unitários  da  planilha  orçamentaria  que  acompanha  a  Proposta não  poderão  ser
superiores aos preços unitários máximos da planilha orçamentária do edital. 

1.1 - Constituei ANEXO OBRIGATÓRIO da proposta a apresentação da Planilha Orçamentária.

2)  Informar  na  Proposta  a pessoa  responsável  para  assinar  Contrato/receber  Nota  de  Empenho
(Nome do proponente ou de seu representante legal, cargo na empresa,  CPF, RG e Procuração,
quando for o caso). 

Porto Velho, ____ de ______________de 2020. 

(Representante Legal da Empresa

Coordenadoria de Licitações e Contratos - SA

Telefone: (69) 3218-6431 / 6432


